
 
 

 
 
 
 

 

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

O Prefeito Municipal de Barra da Estiva, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 74, Inciso II da Lei nº. 

14.133/21, conforme parecer jurídico exarado no processo administrativo, torna 

público que foi HOMOLOGADA a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO de n° 

010/2024 à pessoa jurídica de direito privado INTER SHOW E EVENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o número 51.061.559/0001-62, com endereço comercial à 

Rua da Bahia, nº 160 – Bairro Centro – no Município de Itaobim – MG, CEP: 

39.625-000, com o objetivo de contratação de empresa representante exclusiva da 

BANDA SOM DO POVO, para a realização de um show musical, visando à 

animação dos Festejos tradicionais de emancipação política do Município de Barra 

da Estiva (aniversário da cidade), do ano de 2024. 

 
Barra da Estiva - Bahia, 22 de maio de 2024.  

 
 

 
João Machado Ribeiro 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

 

OBJETO: Contratação de empresa representante exclusiva da BANDA SOM 

DO POVO, para a realização de um show musical, visando à animação dos 

Festejos tradicionais de emancipação política do Município de Barra da Estiva 

(aniversário da cidade), do ano de 2024. 

DATA DO SHOW: 13 de julho de 2024 

CONTRATADO: INTER SHOW E EVENTOS LTDA 

CNPJ: 51.061.559/0001-62 

ENDEREÇO: Rua da Bahia, nº 160 – Bairro Centro – no Município de Itaobim – 

MG, CEP: 39.625-000. 

VALOR GLOBAL: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

PRAZO: 90 (noventa) dias, a contar da data de sua assinatura 

BASE LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas ulteriores 

alterações. 

DA AUTORIZAÇÃO: Autorizo a presente RATIFICAÇÃO DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e em seguida a contratação da atração e 

sua devida publicação. 
 

Barra da Estiva - Bahia, 22 de maio de 2024.  

 

João Machado Ribeiro 
Prefeito Municipal 



              

 
 

 
DECISÃO DEFINITIVA 

  RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 020/2024 

Objeto: Contratação de empresa para execução de pavimentação e recomposição de 

asfalto em CBUQ de ruas do Município de Barra da Estiva. 

O prefeito Municipal de Barra da Estiva, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com o disposto no art. 165, § 2º, da Lei nº 14.133/21, e 

 

CONSIDERANDO o posicionamento adotado pelo agente de contratação e sua equipe 

no julgamento do certame licitatório acima descrito; 

 

CONSIDERANDO que não houve alegações e fundamentações da recorrente SANTOS 

FONSECA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 

27.561.662/0001-97; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico apresentado no processo; 

CONSIDERANDO as justificativas e os fatos descritos pelo agente; 

RESOLVO: 

Opinar pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso, em consonância com os princípios e 

normas que regem a licitação e manter todos os atos praticados pelo agente e sua 

equipe no procedimento de CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 004/2024. 

Sem mais para o momento, 

Publique-se 

Barra da Estiva – Bahia, 21 de maio de 2024. 

 
JOÃO MACHADO RIBEIRO 

Prefeito 







Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 
Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração; 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não 
caiba recurso hierárquico. 
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto 
nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo, serão 
observadas as seguintes disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada 
imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS previsto no inciso 
I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, 
da ata de julgamento; 
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